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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : BERNADINA SILVA DE SOUZA
ADVOGADO : PASCOAL RENATO IZABEL NICOLAU - RJ096782
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. CESSÃO DE CRÉDITO 
DE PRECATÓRIO COM DESÁGIO. IMPOSTO DE RENDA. AUSÊNCIA DE GANHO 
DE CAPITAL APTO A ATRAIR A INCIDÊNCIA DO TRIBUTO.. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A alienação de precatório com deságio não implica ganho de capital, não havendo 
o que ser tributado pelo imposto sobre a renda em relação ao valor recebido pela 
cessão do crédito. Precedentes.
III – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 08/11/2022 a 14/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 14 de novembro de 2022.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. CESSÃO DE CRÉDITO 
DE PRECATÓRIO COM DESÁGIO. IMPOSTO DE RENDA. AUSÊNCIA DE GANHO 
DE CAPITAL APTO A ATRAIR A INCIDÊNCIA DO TRIBUTO.. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A alienação de precatório com deságio não implica ganho de capital, não havendo 
o que ser tributado pelo imposto sobre a renda em relação ao valor recebido pela 
cessão do crédito. Precedentes.
III – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão que conheceu e deu 
provimento ao recurso especial para, reformando o acórdão recorrido, afastar a 
tributação questionada e declarar o direito da ora Recorrente à restituição do indébito 
atualizado pela Selic.

A Agravante sustenta, em síntese, que "[...] o imposto de renda incide sobre 
todos os rendimentos dos contribuintes, dentre os quais se encontra o ganho de capital. 
O conceito de ganho de capital é delineado no § 2º do art. 3º, da Lei nº 7.713/88 como 
sendo a diferença positiva entre o valor de alienação e o custo de aquisição de um bem 
ou direito. Já o § 3º do mesmo artigo estabelece que as operações sujeitas à tributação 
do ganho de capital são aquelas que importem em alienação a qualquer título de bens 
ou direitos, bem como a cessão ou a promessa de cessão de direitos à sua aquisição, 
dando diversos exemplos de operações que se enquadram nessa definição" (fl. 394e)..

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
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decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 405e).
É o relatório.

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão à Agravante.
Com efeito, o posicionamento adotado pelo tribunal de origem é contrário à 

orientação consolidada neste Superior Tribunal segundo a qual "a alienação de 
precatório com deságio não implica ganho de capital, razão por que não há o que ser 
tributado em relação ao valor recebido pela cessão do crédito" (1ª Turma, AgInt no 
REsp n. 1.824.282/RJ, Rel. Min. Benedito Gonçalves, j. em 3/5/2021, DJe de 5/5/2021)

 
Na mesma linha:
 
TRIBUTÁRIO. CESSÃO DE CRÉDITO DE PRECATÓRIO COM DESÁGIO. 
IMPOSTO DE RENDA. AUSÊNCIA DE GANHO DE CAPITAL APTO A 
ATRAIR A INCIDÊNCIA DO IMPOSTO.
I - Na origem, o presente feito decorre de mandado de segurança em que se 
pleiteia o reconhecimento do direito ao não pagamento de Imposto de 
Renda sobre os valores recebidos em razão da cessão de crédito de 
precatório com deságio. Por sentença, julgou-se procedente o pedido. No 
Tribunal a quo, a sentença foi reformada para denegar a segurança.
II - Nos casos de cessão de precatório, só haverá tributação caso ocorra 
ganho de capital, o que não se verifica nos casos de alienação com 
deságio. Precedentes: AgInt no REsp n. 1.824.282/RJ, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 3/5/2021, DJe de 
5/5/2021; AgInt no REsp n. 1.792.613/RJ, relator Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, julgado em 10/8/2021, DJe de 26/8/2021 e REsp n. 
1.859.259/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 10/3/2020, DJe de 31/8/2020.
III - Recurso especial provido.
(REsp n. 1.785.762/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 27/9/2022, DJe de 29/9/2022).
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO 
DE RENDA. PRECATÓRIO. CESSÃO DE CRÉDITO.
1. O recebimento de valor correspondente à contrapartida de cessão de 
crédito de precatório já tributado pelo IRPF como rendimento salarial não 
enseja nova incidência do imposto (ganho de capital) quando a operação 
envolve deságio. Precedentes.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.792.613/RJ, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, julgado em 10/8/2021, DJe de 26/8/2021)
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Assim, em que pesem às alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a orientação 

desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não 
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial, 
AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 13.10.2021; e 1ª 
S., AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, j. 
14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.022.457 / RJ
Número Registro: 2022/0268549-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00219300620174025103 201751030219307 219300620174025103

Sessão Virtual de 08/11/2022 a 14/11/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BERNADINA SILVA DE SOUZA
ADVOGADO : PASCOAL RENATO IZABEL NICOLAU - RJ096782
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IRPF/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA 
FÍSICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : BERNADINA SILVA DE SOUZA
ADVOGADO : PASCOAL RENATO IZABEL NICOLAU - RJ096782

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 08/11/2022 a 14/11
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 15 de novembro de 2022
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